
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.687 - RS (2013/0196308-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INÊS MARIA RECHE FISCH 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
  FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
  RICARDO FERNANDES BOLSSON 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO 
MAGISTRADO. APRECIAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC.  
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ vem entendendo que, para a concessão dos benefícios da assistência 
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de arcar 
com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e de sua 
família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões para 
tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950.
3. O magistrado pode indeferir ou revogar o benefício, havendo fundadas razões 
acerca da condição econômico-financeira da parte ou, ainda, determinar que esta 
comprove tal condição, haja vista a declaração de hipossuficiência de rendas 
deter presunção relativa de veracidade, admitindo prova em sentido contrário.
4. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no 
voto condutor do aresto, da lavra do Desembargador Jorge Alberto Schreiner  
Pestana, assentou que não está presente o estado de miserabilidade necessário 
para a concessão do benefício.
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INÊS MARIA RECHE FISCH 
ADVOGADOS : FABRÍCIO MARÇAL FISCH 
  FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)
  RICARDO FERNANDES BOLSSON 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que não há necessidade de reexame do conjunto 

fático-probatório apresentado nos autos, para se concluir pela hipossuficiência econômica dos 

postulantes (fl. 196, e-STJ).

Argui que não pode ser aplicada a Súmula 83/STJ na hipótese sub judice (fl. , 

e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

 É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 363.687 - RS (2013/0196308-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.10.2014.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

182-186, e-STJ):

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

O STJ vem entendendo que, para a concessão dos benefícios da 
assistência judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições 
de arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e 
de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas razões 
para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL - GRATUIDADE 
JUDICIÁRIA - PROPRIEDADE DE IMÓVEL OBJETO DE 
IPTU - HIPOSSUFICIÊNCIA - REEXAME DA CONDIÇÃO 
DE NECESSITADO - SÚMULA 7/STJ 

1. A orientação pacífica deste Superior Tribunal de 
Justiça é de que a assistência judiciária gratuita pode ser pleiteada 
a qualquer tempo, desde que comprovada a condição de 
necessitado, sendo suficiente a simples afirmação do estado de 
pobreza para a obtenção do benefício, ressalvado ao juiz indeferir 
a pretensão, se tiver fundadas razões, conforme o disposto no art. 
5º da Lei nº 1.060/50. [...] (REsp 1261220/SP, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2012).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SUPLETIVA DO IPSEMG. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA. ANÁLISE DA PROVA PERICIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. INDEFERIMENTO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL 
PELA ALÍNEA "B". AUSÊNCIA DA DEMONSTRAÇÃO DO 
ATO DE GOVERNO QUE CONTRARIOU NORMA 
FEDERAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 284/STF.

[...] 2. Embora milite em favor do declarante a 
presunção acerca do estado de hipossuficiência, ao juiz não é 
defeso a análise do conjunto fático-probatório que circunda as 
alegações da parte. Assim, não estando caracterizado o estado de 
pobreza, poderá o magistrado afastar os benefícios conferidos pela 
Lei 1.060/50, se assim o entender. [...] (AgRg no AREsp 
142.353/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 23/10/2012).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. DEFERIMENTO.

1.- O entendimento desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que é possível a concessão do benefício da 
assistência judiciária gratuita com a mera declaração, pelo 
requerente, de não poder custear a demanda sem prejuízo da sua 
própria manutenção e da sua família.

2.- A declaração de pobreza instaura uma 
presunção relativa que pode ser elidida pelo juiz. Todavia, para se 
afastar tal presunção, é preciso que o magistrado indique 
minimamente os elementos que o convenceram em sentido 
contrário ao que foi declarado pelo autor da declaração de 
hipossuficiência.

3.- Na hipótese, o Acórdão recorrido não destacou 
a existência de circunstâncias concretas para elidir a presunção 
relativa instaurada pela declaração assinada pelo recorrente, 
devendo ser concedido o benefício requerido.

4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no REsp 
1244192/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 29/06/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
PESSOA FÍSICA. INDEFERIMENTO PELA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA, CONSIDERANDO INDEMONSTRADA A 
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ALEGADA HIPOSSUFICIÊNCIA. PRETENDIDA 
INVERSÃO DO JULGADO. REVISÃO DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. DECISÃO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 168. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL INDEMONSTRADO. EMBARGOS 
LIMINARMENTE INDEFERIDOS. DECISÃO MANTIDA EM 
SEUS PRÓPRIOS TERMOS.

1. Em regra, a justiça gratuita pode ser deferida à 
pessoa física mediante sua simples declaração de hipossuficiência, 
cabendo à parte contrária impugnar tal pedido. Não obstante, o 
Juiz da causa, em face das provas existentes nos autos, ou mesmo 
das que, por sua iniciativa, forem coletadas, pode indeferir o 
benefício, situação em que não há como rever sua decisão em 
recurso especial, a teor da Súmula n.º 07 desta Corte. 
Precedentes. [...] (AgRg nos EREsp 1229798/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 01/02/2012).

PROCESSO CIVIL. LEI N. 1.060/1950. 
JUSTIÇA GRATUITA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.

1. A declaração de pobreza, objeto do pedido de 
assistência judiciária gratuita, implica presunção relativa de 
veracidade, que pode ser afastada se o magistrado entender que 
há fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no 
estado de miserabilidade declarado. [...] (AgRg no Ag 
1374348/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe 19/08/2011).

Desta forma, o magistrado pode indeferir ou revogar o benefício, 
havendo fundadas razões acerca da condição econômico-financeira da parte ou, 
ainda, determinar que a parte comprove tal condição, haja vista a declaração de 
hipossuficiência de rendas deter presunção relativa de veracidade, admitindo 
prova em sentido contrário.

Ocorre que o magistrado não pode simplesmente revogar ou 
indeferir os benefícios da assistência judiciária gratuita sem o exame da 
inexistência ou o desaparecimento dos requisitos necessários à concessão da 
benesse, devendo tal agir amparar-se em fundadas razões no sentido de que a 
parte postulante ostenta condições financeiras de arcar com as custas e despesas 
processuais, sem prejuízo ao sustento próprio e/ou de sua família, o que afastaria 
a presunção de veracidade da "simples afirmação" de hipossuficiência.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande 
do Sul, no voto condutor do aresto, da lavra do Desembargador Jorge Alberto 
Schreiner  Pestana, assentou que não está presente o estado de miserabilidade 
necessário para a concessão do benefício, in verbis (fl. 55, e-STJ):

Para a concessão do beneplácito postulado, cumpre 
seja criteriosamente analisadas as circunstâncias financeiras da 
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parte, a fim de não desvirtuar a natureza do beneficio, para 
somente se alcançar àqueles realmente necessitados a isenção de 
custas para demandar em juízo.

No presente caso, não restou demonstrada a 
incapacidade financeira da parte autora, em arcar com os custos 
do processo

In casu, a agravante limita-se a afirmar não ter 
condições de assumir os encargos relativos às despesas 
processuais, sem, no entanto, juntar aos autos qualquer 
comprovação de despesas.

Por outra, acostou cópia de rendimentos à Receita 
Federal, dando conta auferir uma média mensal líquida de R$ 
3.402,86 (três mil quatrocentos e oitenta e seis reais com oitenta e 
seis centavos),  importância que não pode ser tida como 
irrisória.(grifei).

Quanto à instauração da uniformização de jurisprudência de que 
tratam os arts. 476 e seguinte do CPC, o STJ pacificou a orientação de que não é 
obrigatória, mas constitui uma faculdade do órgão judicante. Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
EXTEMPORANEIDADE. FACULDADE DO ÓRGÃO 
JULGADOR. 

1. O incidente de uniformização de jurisprudência, 
mercê de sua natureza preventiva, deve ser suscitado nas razões 
recursais ou em petição avulsa, evidentemente, antes do 
julgamento do recurso (art. 476 do CPC), cujo processamento se 
dá ao nuto do julgador. Precedentes do STJ: PET nos EREsp 
437.227/DF, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 03/08/2009; PET no 
RMS 21527/RN, PRIMEIRA TURMA, DJ de 30/03/2009; EDcl 
no AgRg no Ag 1031834/RJ, QUINTA TURMA, DJ de 
01/12/2008; EDcl no AgRg no Ag 968.141/SP, TERCEIRA 
TURMA, DJ de 05/08/2008; RMS 25.177/MG, QUARTA 
TURMA, DJ de 12/08/2008; AgRg nos EREsp 897.812/RS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ de 25/02/2008; EDcl no AgRg nos EDcl 
no Ag 644.834/PR, TERCEIRA TURMA, DJ de 04/04/2008 e 
AgRg no AgRg no Ag 789.582/MG, QUINTA TURMA, DJ 
07/02/2008. 

2. In casu, trata-se de pedido de instauração de 
Incidente de Uniformização (art. 476, parágrafo único, do CPC) 
formulado em face de julgado proferido nos autos do AgRg nos 
EDcl nos EREsp 999662/GO, Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE 
ESPECIAL, publicado no DJ 04/08/2009. 

3. Pedido indeferido. (PET nos ERESP 
999.662/GO, Corte Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 25.2.2010).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também 
aos recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 
1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro 
Castro Meira, DJ de 2.6.2010. 

Por último, cito recente julgado da Turma no mesmo sentido da decisão 

recorrida:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
INDEFERIMENTO. EXAME DE MATÉRIA DE FATO. CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS DA PARTE. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da 
leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, os temas abordados 
no recurso de apelação, ora tidos por omitidos, quais sejam, os motivos pelos quais 
acha merecedor de concessão de assistência judiciária gratuita.

2. Verifica-se que o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 463 do Código de Processo Civil. Assim, incide, no caso, o 
enunciado da Súmula 211/STJ.

3. O Tribunal a quo, procedendo com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, decidiu que o recorrente possui meios de prover as custas 
do processo.

4. Aferir a condição de hipossuficiência do recorrente para fins de 
aplicação da Lei Federal n. 1.060/50 demanda o reexame de todo o contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal, em razão do óbice da 
Súmula 7/STJ.

5. A Corte Especial já pacificou jurisprudência no sentido de que o 
julgador pode indeferir o benefício da assistência judiciária gratuita, diante das 
evidências constantes no processo. Incidência da Súmula 83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 653.972/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 30/03/2015).
  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0196308-1 AREsp 363.687 / RS

Números Origem:  03311200026187  11200026187  1139371900066  125421900099  3073945820128217000  
3311200026187  42012  5365726820128217000  70047925631  70048624571  
70050008028  70052299732  70052914900  82012  991546420128217000

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INÊS MARIA RECHE FISCH
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
RICARDO FERNANDES BOLSSON

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria - Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INÊS MARIA RECHE FISCH
ADVOGADOS : FELIPE FLORIANI BECKER E OUTRO(S)

FABRÍCIO MARÇAL FISCH
RICARDO FERNANDES BOLSSON

AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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